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Espaços de convivência em tempos urbanos: a importância do Parque Municipal de 

Maceió no contexto de desigualdade ambiental e reconfiguração pós-pandemia 
 

RESUMO  

Objetivo: analisar fatores que impactaram a visitação ao Parque Municipal de Maceió (2021–2025) e sua relação com 

desigualdades ambientais. 

Metodologia: análise descritiva, documental e testes estatísticos (ANOVA, Tukey HSD e t-test), com dados da SEMURB 

e decretos municipais. 

Originalidade/relevância: estudo aborda parques urbanos em cidades médias brasileiras sob a ótica da justiça 

ambiental e resiliência urbana, no contexto da pandemia e da subsidência do solo. 

Resultados: regime de funcionamento influenciou significativamente a visitação; maior público em períodos de 

abertura plena; pico em 2023; retração em 2024–2025; desocupação de bairros vizinhos reduziu vitalidade social. 

Contribuições teóricas/metodológicas: reforço da compreensão dos parques como infraestruturas sociais essenciais; 

indicadores de acessibilidade, previsibilidade institucional e pertencimento coletivo.  

Contribuições sociais/ambientais: necessidade de políticas públicas transparentes, manutenção contínua e inclusão 

social para promoção da saúde, lazer democrático e resiliência urbana. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Parques urbanos; Justiça ambiental; Resiliência urbana. 

 

Spaces of coexistence in urban times: the importance of Maceió Municipal Park in 

the context of environmental inequality and post-pandemic reconfiguration 
 

ABSTRACT  

Objective: analyze factors affecting visitation to Maceió Municipal Park (2021–2025) and their relation to 

environmental inequalities. 

Methodology: descriptive analysis, documentary review, and statistical tests (ANOVA, Tukey HSD, t-test) using 

SEMURB data and municipal decrees. 

Originality/relevance: addresses urban parks in medium-sized Brazilian cities through the lens of environmental 

justice and urban resilience, considering COVID-19 and soil subsidence. 

Results: operational regime significantly influenced visitation; full opening led to higher flows; peak in 2023; decline 

in 2024–2025; forced neighborhood evacuations reduced social vitality. 

Theoretical/methodological contributions: strengthens the understanding of parks as essential social 

infrastructures; proposes indicators of accessibility, institutional predictability, and collective belonging. 

Social/environmental contributions: highlights the need for transparent management, continuous maintenance, and 

social inclusion to promote health, democratic leisure, and urban resilience. 

 

KEYWORDS: Urban parks; Environmental justice; Urban resilience. 

 

Espacios de convivencia en tiempos urbanos: la importancia del Parque Municipal de 

Maceió en el contexto de desigualdad ambiental y reconfiguración pospandemia 

RESUMEN  

Objetivo: analizar los factores que afectaron la visitación al Parque Municipal de Maceió (2021–2025) y su relación 

con las desigualdades ambientales. 

Metodología: análisis descriptivo, revisión documental y pruebas estadísticas (ANOVA, Tukey HSD, prueba t), con 

datos de la SEMURB y decretos municipales. 

Originalidad/relevancia: aborda parques urbanos en ciudades medianas brasileñas bajo la perspectiva de la justicia 

ambiental y la resiliencia urbana, en el contexto de la pandemia y la subsidencia del suelo. 
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Resultados: el régimen de funcionamiento influyó significativamente en la visitación; mayor público en períodos de 

apertura plena; pico en 2023; reducción en 2024–2025; la evacuación forzosa de barrios vecinos disminuyó la vitalidad 

social. 

Contribuciones teóricas/metodológicas: refuerza la comprensión de los parques como infraestructuras sociales 

esenciales; propone indicadores de accesibilidad, previsibilidad institucional y pertenencia colectiva. 

Contribuciones sociales/ambientales: necesidad de políticas públicas transparentes, mantenimiento continuo e 

inclusión social para promover la salud, el ocio democrático y la resiliencia urbana. 

 

PALABRAS CLAVE: Parques urbanos; Justicia ambiental; Resiliencia urbana. 

 
RESUMO GRÁFICO  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em um cenário global de crescente urbanização, a qualidade de vida nos centros 

urbanos está intrinsecamente ligada à presença e à acessibilidade de espaços verdes e de 

convivência. Esses locais, mais do que elementos paisagísticos, assumem funções ecológicas, 

sociais, simbólicas e psicológicas decisivas para o equilíbrio urbano. Conforme Londe e Mendes 

(2014), as áreas verdes são indispensáveis à harmonia entre o espaço construído e o ambiente 

natural, interferindo diretamente na saúde física e mental da população. A percepção dos 

usuários sobre estética, conservação e arborização reflete-se na forma de apropriação desses 

espaços e na vitalidade urbana (Santana; Correia, 2019). 

Pinheiro e Crivelaro (2014) ressaltam que tais áreas cumprem funções múltiplas: 

ecológica (regulação do clima, qualidade do ar e do solo), social (ambientes de encontro e lazer), 

estética (embelezamento e identidade paisagística), educativa (espaços para educação 

ambiental) e psicológica (redução do estresse e promoção do bem-estar). Loboda e Angelis 

(2005) acrescentam que a arborização urbana, ao favorecer a caminhabilidade e o conforto 

térmico, contribui diretamente para a saúde pública. A integração de infraestruturas verdes ao 

planejamento urbano torna-se, portanto, fundamental para mitigar impactos adversos 

associados à vida urbana densificada, como doenças crônicas e transtornos mentais (Stigsdotter, 

2012). Essa multiplicidade de contribuições evidencia que a preservação e a expansão de 

espaços verdes urbanos não constituem apenas uma demanda ambiental, mas uma estratégia 

para cidades mais saudáveis, inclusivas e resilientes (Rojas et al., 2021). 

A função social desses espaços também é amplamente reconhecida. Para Gatti (2013), 

“a qualidade de vida de uma cidade é, e sempre será, medida pela dimensão coletiva expressa 

nos seus espaços públicos dispostos democraticamente”. Gehl (2013) adverte que o abandono 

da centralidade dos espaços públicos nos planos urbanos tem resultado em cidades menos 

atrativas, inseguras e desprovidas de vitalidade social, comprometendo a dimensão coletiva da 

vida urbana. 

No Brasil, entretanto, o processo de urbanização intensiva privilegiou o adensamento 

construtivo e o transporte automotivo em detrimento da preservação de áreas verdes e de 

convivência. Como apontam Gomes e Soares (2003), esse crescimento desordenado provocou 

a redução significativa dessas áreas e o agravamento de problemas ambientais urbanos. Lima e 

Amorim (2006) complementam que a escassez de espaços verdes compromete o equilíbrio 

ecológico e o conforto ambiental nas cidades, criando ambientes cada vez mais hostis ao bem-

estar populacional. 

Essa precariedade revela ainda um traço estrutural da desigualdade socioespacial 

brasileira. Lombardo (1985) e Nucci (2008) evidenciam que as áreas verdes urbanas concentram-

se em bairros de alta renda, reforçando a injustiça ambiental. Amato-Lourenço et al. (2009) 

mostram que populações periféricas, justamente as mais vulneráveis às ilhas de calor, à poluição 

e à carência de infraestrutura verde, são as que menos têm acesso a tais benefícios. 

É nesse contexto que se insere o caso de Maceió. Apesar de sua vocação turística e da 

riqueza de sua paisagem natural, a capital alagoana enfrenta um déficit estrutural na oferta e 

manutenção de espaços públicos de convivência, especialmente nas periferias. Mesmo áreas 

centrais, como a Praça Lions e o Parque Municipal de Maceió, revelam sinais de abandono e 

subutilização (Lyra; Holanda, 2020). O caso torna-se ainda mais dramático diante da 
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desocupação compulsória de bairros inteiros — Pinheiro, Mutange, Bebedouro, Bom Parto e 

parte do Farol — em decorrência da subsidência do solo causada pela atividade mineradora. 

Desde 2019, mais de 57 mil pessoas foram deslocadas forçadamente e cerca de 14 mil imóveis 

foram evacuados, interrompendo práticas culturais, religiosas e sociais historicamente 

enraizadas no espaço público (Lima; Mendonça; Bulhões, 2022). 

A questão norteadora deste estudo é: quais fatores impactam a frequência de uso do 

Parque Municipal de Maceió e o que eles revelam sobre a função socioambiental dos espaços 

verdes urbanos? Parte-se da hipótese de que a visitação ao parque foi profundamente afetada 

por medidas institucionais, deficiências estruturais e padrões socioespaciais, refletindo 

desigualdades no acesso ao verde urbano e nas possibilidades de vivência do espaço público. 

Assim, este estudo justifica-se tanto pela relevância científica ao preencher lacunas 

acerca da gestão e uso de parques urbanos em cidades médias brasileiras quanto pela relevância 

social, ao oferecer subsídios empíricos para o aprimoramento de políticas públicas voltadas à 

inclusão ambiental e ao planejamento urbano sustentável. Mais do que analisar um parque 

específico, busca-se compreender como a dinâmica de uso de um espaço verde urbano pode 

espelhar tensões mais amplas relacionadas à justiça socioambiental, direito à cidade e resiliência 

urbana. 

Este artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta o referencial 

teórico sobre espaços verdes urbanos e justiça ambiental; a seção 3 descreve a metodologia 

adotada; a seção 4 discute os resultados; a seção 5 apresenta a conclusão com recomendações; 

por fim, listam-se as referências bibliográficas utilizadas. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

        Os parques urbanos têm ocupado um lugar cada vez mais estratégico nas 

discussões sobre sustentabilidade, saúde pública e justiça territorial. Muito além de espaços 

recreativos ou elementos decorativos, configuram-se como infraestruturas verdes 

multifuncionais, com potencial para integrar dimensões ecológicas, sociais, simbólicas, 

educativas e econômicas em um mesmo território. Essa complexidade os posiciona como ativos 

urbanos fundamentais. 

       Do ponto de vista ecológico, parques atuam como reguladores microclimáticos, 

mitigando ilhas de calor, melhorando a qualidade do ar e servindo como corredores de 

biodiversidade — funções amplamente reconhecidas na literatura especializada (Souza; Ferraz, 

2017; Cavalcanti, 2021). Esses benefícios ambientais, no entanto, estão intrinsecamente ligados 

à saúde pública: o contato com a natureza tem sido associado à redução do estresse, ansiedade 

e sintomas depressivos (Pereira; Machado, 2019; Dantas; Rezende, 2020), além de estimular 

práticas saudáveis e melhorar o bem-estar psicossocial da população urbana. 

     Paralelamente, os parques exercem papel simbólico e social relevante. Funcionam 

como territórios de encontro, expressão cultural e pertencimento. Quando bem planejados e 

acessíveis, reduzem a sensação de insegurança, fortalecem vínculos comunitários e promovem 

vitalidade urbana (Leite; Costa, 2018; Guimarães, 2020). Em termos educacionais, configuram-

se como espaços de aprendizagem não formal, favorecendo práticas pedagógicas 

contextualizadas e críticas no âmbito da educação ambiental (Almeida; Lima, 2017; Santos; 
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Brito, 2020). A percepção social sobre esses espaços também se conecta a sentimentos de 

previsibilidade e segurança: como ressaltam Moore e Hopkins (2021) e Tousi e Mela (2024), a 

confiança da população é fator determinante para a apropriação cotidiana de áreas verdes. 

    Mesmo que não sejam desenhados com fins mercadológicos, parques urbanos 

geram expressivos impactos econômicos indiretos. Valorizam o entorno imobiliário (Torres, 

2019) e dinamizam a economia local por meio de atividades culturais, gastronômicas e de lazer 

(Silva; Monteiro, 2021). Negligenciar essa amplitude de funções implica subutilizar seu potencial 

social, ambiental e econômico. A efetividade desses espaços depende de três eixos principais: 

acessibilidade, diversidade de usos e gestão pública continuada. 

   A pandemia de COVID-19 intensificou essas discussões. Parques urbanos, antes 

vistos sobretudo como locais de lazer, foram ressignificados como infraestruturas essenciais à 

saúde psicossocial coletiva (Honey-Rosés et al., 2020; Slater et al., 2020). Essa revalorização 

evidenciou, contudo, desigualdades estruturais: populações de maior renda mantiveram acesso 

a espaços abertos, enquanto grupos periféricos enfrentaram simultaneamente maior exposição 

ao vírus e menor acesso a ambientes saudáveis (Shoari et al., 2020; Dzhambov et al., 2021). Além 

disso, estudos apontam que a reabertura plena dos parques foi determinante para a 

recuperação da visitação, enquanto acessos parciais ou restritos mostraram impacto limitado 

na retomada do uso (Kiraz; Thompson, 2023; Latinopoulos, 2022). 

    Ao mesmo tempo, padrões de uso foram alterados. Atividades individuais como 

caminhadas e contemplação da natureza ganharam protagonismo, reforçando o valor 

restaurador desses espaços (Venter et al., 2021; Samuelsson et al., 2020). Essa mudança impõe 

novas exigências às políticas públicas, que devem ser mais flexíveis e reconhecer os parques 

como componentes centrais da resiliência urbana. 

     Essa nova realidade também expôs fragilidades na governança. Em muitos 

municípios, a combinação de restrições orçamentárias, redução de equipes e descontinuidade 

de políticas públicas prejudicou a manutenção dos parques (Lopes et al., 2021; Derks et al., 

2020). Além disso, falhas institucionais e de comunicação resultaram em padrões erráticos de 

uso, afetando a confiança da população (Talal; Gruntman, 2022; Evans et al., 2022; Schneider et 

al., 2023). Ainda assim, respostas criativas — como o uso temporário de ruas para lazer — 

demonstraram caminhos possíveis para um urbanismo mais inclusivo e centrado nas pessoas 

(Moreno-Leguizamon et al., 2021; Combs; Pardo, 2021). 

     Do ponto de vista teórico, tem-se consolidado um consenso sobre os benefícios da 

natureza urbana à saúde mental (Twohig-Bennett; Jones, 2018; Astell-Burt; Feng, 2021), o que 

fortalece o argumento por políticas intersetoriais que articulem urbanismo, saúde e meio 

ambiente. No entanto, como argumenta Tavolari (2023), é preciso ir além da técnica e 

reconhecer o espaço como construção social, marcado por disputas e exclusões. Isso implica 

pensar a gestão dos parques sob a ótica da justiça territorial e da participação cidadã. 

    O caso do Parque Municipal de Maceió Alfredo Oiticica, localizado no bairro do 

Bebedouro, oferece um exemplo revelador dessas contradições. Com mais de 80 hectares de 

Mata Atlântica preservada, o parque possui vocação ambiental e educativa, aproximando-se dos 

modelos internacionais de infraestrutura verde (Guan et al., 2025; Suárez et al., 2025). No 

entanto, a localização periférica, aliada à precariedade do transporte público, compromete sua 

acessibilidade — aspecto crítico na literatura sobre justiça ambiental (Friesenecker et al., 2025; 

Schendl et al., 2025). 
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    Além disso, sua infraestrutura permanece limitada: embora haja trilhas, ações 

educativas e  áreas contemplativas, faltam equipamentos de lazer ativo e espaços 

multifuncionais. Isso restringe a apropriação do parque a nichos específicos, como grupos 

escolares e ambientalistas, dificultando a construção de pertencimento coletivo (Suárez et al., 

2025). As mudanças comportamentais observadas no pós-pandemia reforçam essa lacuna. A 

visitação tornou-se mais dinâmica, voltada ao bem-estar individual, demandando ambientes 

que conciliem contemplação, conforto térmico, segurança e atividades diversas (Yang et al., 

2025; Ye et al., 2025). 

     Durante a crise sanitária, o parque teve seu funcionamento comprometido por 

restrições de acesso e cortes orçamentários, o que afetou sua capacidade de oferecer suporte 

psicossocial à população. Essa fragilidade, como destacam Friesenecker et al. (2025), confirma 

a necessidade de tratar áreas verdes como serviços essenciais e não como recursos supérfluos.  

    Em síntese, o caso do Parque Municipal de Maceió ilustra um paradoxo comum nas 

cidades brasileiras: a presença física do espaço verde não garante sua efetividade social. A 

literatura atual enfatiza a urgência de integrar indicadores de acessibilidade, diversidade de usos 

e participação comunitária à política urbana (Pira; Hansson, 2025; Huang et al., 2025). Somente 

assim será possível transformar parques urbanos em infraestruturas verdadeiramente 

inclusivas, resilientes e sustentáveis. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O estudo foi desenvolvido a partir da combinação de análise descritiva, análise 

documental e testes estatísticos exploratórios. As análises quantitativas foram conduzidas em 

ambiente digital, com o auxílio do software Python (bibliotecas pandas, matplotlib e scipy), 

utilizado para organização da base de dados, cálculo de estatísticas descritivas e elaboração de 

gráficos. Paralelamente, os documentos complementares — como decretos, notas oficiais e 

registros institucionais — foram sistematizados em planilhas para permitir o cruzamento com a 

série histórica de visitantes. 

Os dados mensais de visitação ao Parque Municipal de Maceió foram fornecidos pela 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEMURB), responsável pela gestão do 

parque. O órgão disponibilizou um documento consolidado com o número de visitantes por mês, 

abrangendo o período de janeiro de 2021 a fevereiro de 2025. A partir desse material, foi 

estruturada uma planilha analítica contendo, além da quantidade de visitantes, a categorização 

do regime de funcionamento (aberto, fechado ou parcial) e anotações complementares. Para 

garantir a contextualização adequada das variações observadas, conduziu-se uma pesquisa 

documental, com fontes complementares, visando identificar os fatores institucionais e 

conjunturais associados, como decretos de pandemia, interdições por eventos climáticos e 

reconfigurações administrativas. Essa triangulação permitiu uma leitura integrada entre os 

dados quantitativos e o contexto histórico-normativo. 

Entre os testes estatísticos aplicados, destaca-se a ANOVA (Análise de Variância), 

utilizada para verificar se existem diferenças estatisticamente significativas entre as médias de 

três ou mais grupos. O teste baseia-se na razão F, que compara a variabilidade entre os grupos 
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com a variabilidade dentro dos grupos. Um valor de p baixo indica forte evidência contra a 

hipótese nula de igualdade entre as médias, o que justifica a adoção de testes post-hoc para 

análise das diferenças específicas entre os regimes de funcionamento do parque. 

Cabe destacar que, apesar da periodicidade mensal garantir um número consistente 

de observações, algumas limitações devem ser reconhecidas. Entre elas estão possíveis lacunas 

em registros de fontes complementares e a própria extensão reduzida do recorte temporal 

(2021–2025), que restringe a aplicação de modelos econométricos de maior complexidade. Por 

essa razão, a abordagem adotada priorizou uma leitura de caráter exploratório, combinando 

estatísticas descritivas, análises comparativas e contextualização documental, em detrimento 

de técnicas de previsão ou modelagem de séries temporais. 

3.1 Análise descritiva e documental 

 

A análise descritiva buscou compreender, de maneira sistemática, como o fluxo de 

visitantes ao Parque Municipal de Maceió se comportou ao longo do período de 2021 a 2025. 

Para tanto, foram mobilizadas medidas de tendência central (média e mediana) e de dispersão 

(desvio-padrão), além da construção de gráficos de linha e comparações anuais. Esse conjunto 

de procedimentos não se limitou a apresentar números, mas teve como propósito identificar 

tendências de crescimento, variações sazonais e momentos de ruptura que revelassem os 

efeitos de fatores externos sobre a dinâmica de uso do parque, conforme sintetizado no 

fluxograma da Figura 1. 

Em paralelo, a análise documental permitiu atribuir sentido a essas variações. Os 

registros de “Situação (Aberto/Fechado/Parcial)”, “Evento Relevante” e “Fonte Complementar” 

não foram tratados apenas como informações acessórias, mas como elementos-chave para 

compreender as circunstâncias históricas e institucionais que moldaram a visitação. A partir 

deles foi possível relacionar quedas e retomadas de público a decretos estaduais e municipais, 

às diferentes fases do distanciamento social e às estratégias de reabertura, oferecendo uma 

leitura integrada entre dados quantitativos e contexto normativo. 

Figura 1 - Fluxograma do Processo de Análise da Base de Dados Mensal (2021–2025) 

 

Fonte: Autores (2025) 

3.2 Procedimentos estatísticos 
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Para complementar a análise descritiva, foram aplicados testes estatísticos 

exploratórios, com o objetivo de verificar se as diferenças observadas no fluxo de visitantes 

apresentaram significância estatística. 

O primeiro passo foi a utilização da ANOVA unifatorial, que permitiu comparar as 

médias de visitantes entre os três estados de funcionamento do parque: Aberto, Parcial e 

Fechado. Quando a ANOVA indicou diferenças relevantes, aplicou-se o teste post-hoc de Tukey 

HSD, a fim de identificar entre quais grupos estavam essas diferenças. 

Além disso, recorreu-se a testes t para amostras independentes, comparando médias 

de visitantes antes e depois de determinados marcos institucionais — como decretos de 

fechamento ou de reabertura. Essa estratégia possibilitou avaliar, ainda que de forma 

preliminar, se houve mudanças estatisticamente significativas associadas a decisões de gestão 

pública. 

Por fim, é importante destacar que esses testes foram realizados em caráter 

exploratório. Mais do que buscar resultados definitivos, a intenção foi reforçar a leitura dos 

dados à luz do contexto documental, integrando números e narrativas para construir uma 

compreensão mais ampla sobre como as políticas de gestão impactaram a visitação ao Parque 

Municipal de Maceió. Assim, os resultados não devem ser interpretados como generalizações 

preditivas, mas como uma leitura contextualizada do período considerado. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Evolução da visitação ao Parque Municipal de Maceió  

A evolução do fluxo de visitantes ao Parque Municipal de Maceió entre 2021 e 2025 

apresentou padrões de forte variabilidade, fortemente influenciados por fatores externos, 

sobretudo pelas medidas de restrição e reabertura no contexto pós-pandemia. 

O gráfico de série temporal (Gráfico 1 — Evolução da visitação ao Parque Municipal de 

Maceió, 2021–2025) mostra oscilações marcantes, com picos de até 9.014 visitantes em 2023 e 

períodos de completa interrupção de visitação, refletindo os meses em que o parque esteve 

fechado. Esses períodos de fechamento coincidem, majoritariamente, com decretos municipais 

emitidos em função da pandemia de Covid-19 — especialmente entre o primeiro semestre de 

2021 e o início de 2022 — que impuseram restrições ao funcionamento de espaços públicos de 

lazer.  

Além disso, o parque está localizado no bairro do Bebedouro, diretamente impactado 

pela subsidência do solo provocada pela atividade mineradora da Braskem. A proximidade com 

áreas desocupadas e o clima de insegurança territorial denotam uma contribuição na 

limitaçãodo acesso por parte da população ao parque mesmo nos períodos de reabertura 

parcial. Nota-se uma tendência de crescimento entre 2021 e 2023, seguida de relativa 

estabilização em 2024 e início de queda em 2025. 

As estatísticas descritivas reforçam essas evidências: a média mensal do período foi de 

3.199 visitantes, com mediana de 2.750 e desvio-padrão elevado (2.500), demonstrando grande 

dispersão nos dados. O ano de 2021 registrou média de apenas 2.209 visitantes, ainda sob forte 
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impacto das restrições sanitárias. Em 2022, a média subiu para 3.218 visitantes, consolidando 

um processo de recuperação. O ápice ocorreu em 2023, com média de 4.169 visitantes e recorde 

histórico de público. Já em 2024, observou-se retração para 3.251 visitantes, sinalizando 

estabilização após o pico do ano anterior. Em 2025, embora os dados incluam apenas dois 

meses, a média parcial foi de 2.395 visitantes, apontando possível tendência de queda. 

Esses resultados indicam que a visitação ao parque foi fortemente condicionada pelo 

contexto institucional, em especial pelas medidas emergenciais adotadas no âmbito municipal 

e estadual durante o período pandêmico. Entre essas ações, destaca-se o Decreto Municipal nº 

8.846, de 16 de março de 2020, que declarou Situação de Emergência em Saúde Pública no 

município de Maceió, suspendendo o funcionamento de equipamentos públicos de lazer, 

incluindo parques e praças, como forma de conter a disseminação da Covid-19. Ao longo de 

2021 e início de 2022, outros atos normativos complementares mantiveram o acesso ao Parque 

Municipal de forma parcial ou restrita, com horários reduzidos, suspensão de visitas guiadas e 

proibição de atividades em grupo. 

 

Gráfico 1 - Evolução da visitação ao Parque Municipal de Maceió (2021–2025) 

Fontes: Autores(2025) 

4.2 Impacto do regime de funcionamento sobre a visitação 

Para investigar se o regime de funcionamento do Parque Municipal de Maceió 

(classificado como “Aberto”, “Parcial” ou “Fechado”) influenciou significativamente o número 

de visitantes mensais, foi aplicada uma análise de variância unifatorial (ANOVA). Esse teste 

estatístico permite comparar médias entre três ou mais grupos independentes e verificar se as 

diferenças observadas são estatisticamente significativas. 

Os resultados demonstram que há diferenças expressivas entre as médias dos grupos 

analisados. Conforme apresentado na Tabela 1, o teste F resultou em um valor de 16,97, com 

um valor-p associado de 0,000003. Esse resultado permite rejeitar com alto grau de confiança a 

hipótese nula de igualdade entre as médias dos três grupos (p < 0,001), indicando que o número 
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de visitantes foi significativamente afetado pela situação operacional do parque ao longo do 

período estudado. 

 

Tabela 1- Resultado da ANOVA unifatorial sobre o regime de funcionamento do parque. 

Fonte: Autores (2025) 

Para identificar especificamente entre quais pares de categorias essas diferenças 

ocorrem, foi conduzido um teste post-hoc de comparações múltiplas de Tukey HSD. Os 

resultados estão detalhados na Tabela 2. O teste de Tukey indicou que o número médio de 

visitantes foi significativamente maior quando o parque esteve aberto em comparação aos 

períodos em que esteve fechado, com diferença média de 4.406 visitantes (p < 0,001). Também 

houve diferença significativa entre os regimes aberto e parcial, com média de 2.516 visitantes a 

mais no primeiro caso (p = 0,001).  

Por outro lado, embora o regime parcial tenha apresentado, em média, 1.890 

visitantes a mais que o regime fechado, essa diferença não foi estatisticamente significativa (p 

= 0,129), sugerindo que os fluxos de visitação durante os períodos “Fechado” e “Parcial” não 

diferiram de forma robusta do ponto de vista estatístico. Esses achados indicam que a situação 

de funcionamento do parque tem impacto direto e mensurável sobre a quantidade de visitantes, 

sendo o regime “Aberto” associado aos maiores volumes de público. Já os regimes “Parcial” e 

“Fechado” foram marcados por fluxos significativamente reduzidos, reflexo das restrições 

impostas durante o período pandêmico e da reabertura gradual. 

  

Fonte de variação      gl 

Soma dos 

Quadrados (SQ) 

Média Quadrática 

(MQ) Estatística F Valor-p 

Situação de 

funcionamento 
2 127.398.000 63.699.000 16,97 0,000003 

Resíduo (Erro) 46 172.680.900 3.753.932 – – 
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Tabela 2 – Teste de comparações múltiplas de Tukey HSD 

Fonte: Autores (2025) 

Como análise complementar, foi realizado um teste t para amostras independentes 

com o objetivo de comparar o número médio de visitantes antes e depois de abril de 2021, 

marco da reabertura gradual do parque. A média de visitantes aumentou de 2.610,67 (desvio 

padrão = 1.023,14) para 3.237,76 (desvio padrão = 2.568,52), porém essa diferença não foi 

estatisticamente significativa (t = −0,894; p = 0,4226). Esse resultado sugere uma tendência de 

recuperação na visitação, embora o tamanho reduzido da amostra anterior (n = 3) limite a 

robustez estatística da comparação(Tabela 3). 

Tabela 3 - Resultado do teste t para comparação da média de visitantes antes e depois 

de abril de 2021 

Grupo n Média de visitantes Desvio padrão 

Antes 3 2.610,67 1.023,14 

Depois 46 3.237,76 2.568,52 

Fontes: Autores (2025) 

Em síntese, os resultados corroboram a hipótese de que o regime de funcionamento 

exerce influência direta sobre a visitação, sendo o funcionamento pleno (aberto) 

significativamente associado aos maiores fluxos de público. A próxima seção explora os demais 

condicionantes e implicações da visitação ao parque no período pós-pandêmico. 

4.3 Discussão 

Os resultados obtidos evidenciam que a visitação ao Parque Municipal de Maceió, 

entre 2021 e 2025, foi condicionada por fatores institucionais decisivos, especialmente pelas 

mudanças no regime de funcionamento impostas pelas autoridades públicas ao longo do 

período pandêmico e pós-pandêmico. Tal achado dialoga com estudos internacionais (Honey-

Rosés et al., 2020; Slater et al., 2020), que apontam que os fechamentos de espaços naturais 

durante a pandemia resultaram em quedas significativas na visitação, enquanto a reabertura 

plena promoveu retomada gradual do uso. Do mesmo modo, Kiraz e Thompson (2023) e 

Latinopoulos (2022) destacam que a liberação integral dos parques urbanos foi determinante 

Grupo 1 Grupo 2 
Diferença de 

médias 
Valor-p 

Intervalo 
Inferior 

Intervalo 
Superior 

Diferença 
significativa 

Aberto Fechado -4.406,43 < 0,001 -6.504,90 -2.307,97 Sim 

Aberto Parcial -2.515,97 0,001 -4.074,05 -957,9 Sim 

Fechado Parcial +1.890,46 0,129 -425,42 +4.206,34 Não 
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para a recuperação da demanda, confirmando que o acesso a esses espaços esteve fortemente 

condicionado às medidas institucionais de flexibilização. 

No caso específico de Maceió, além das restrições sanitárias, deve-se considerar o 

contexto singular da crise de subsidência do solo causada pela mineração de sal-gema. A 

desocupação compulsória de milhares de imóveis nos bairros adjacentes ao parque entre 2019 

e 2023 não apenas alterou a dinâmica habitacional da região, como também impactou 

profundamente o entorno imediato do parque, reduzindo a densidade populacional e 

interrompendo fluxos sociais historicamente enraizados no território. Esse processo resultou 

em perda de vitalidade urbana, mesmo após a flexibilização das medidas, evidenciando que o 

esvaziamento populacional fragiliza a apropriação coletiva do espaço público. Tais resultados 

confirmam a reflexão de Tavolari (2023), ao enfatizar que o espaço urbano não é neutro, mas 

reflete disputas, exclusões e desigualdades estruturais. 

A análise estatística corrobora esses efeitos. O número de visitantes variou 

significativamente conforme o status operacional do parque, sendo o regime “Aberto” o que 

concentrou os maiores fluxos de público. O teste ANOVA confirmou que a situação de 

funcionamento exerceu influência estatisticamente significativa sobre a média mensal de 

visitantes, e os resultados do post-hoc indicaram diferenças expressivas entre os períodos de 

abertura plena e os de fechamento total ou parcial. Esse padrão reitera o que Honey-Rosés et 

al. (2020) e Samuelsson et al. (2020) já haviam descrito: a reabertura integral dos parques é 

condição essencial para a retomada da vida urbana, pois simboliza segurança, confiança e 

restabelecimento da normalidade coletiva. 

Embora se tenha observado um crescimento médio após abril de 2021, o teste t não 

indicou significância estatística para essa variação, possivelmente em razão das limitações 

amostrais dos dados anteriores a esse marco. Ainda assim, como salientam Setiowati et al. 

(2023), mesmo incrementos não significativos podem sinalizar tendências relevantes de 

reocupação, sobretudo quando se consideram os fatores psicossociais associados à busca por 

áreas verdes. Essa leitura aproxima-se da literatura que relaciona o contato com a natureza à 

saúde mental e ao bem-estar psicossocial (Twohig-Bennett; Jones, 2018; Astell-Burt; Feng, 

2021), sugerindo que os parques urbanos se tornaram espaços de refúgio e de reconstrução da 

vida cotidiana em um contexto de crise global. 

O comportamento oscilante da visitação também reflete a instabilidade institucional 

e as fragilidades da gestão pública. Tavolari (2023) adverte que a governança urbana é 

atravessada por disputas sociais, e estudos de Talal e Gruntman (2022) e Evans et al. (2022) 

mostram que falhas de comunicação e medidas abruptas de fechamento podem gerar padrões 

erráticos de uso, minando a confiança da população. A análise aqui conduzida confirma esse 

argumento, ao evidenciar retrações na visitação associadas não apenas às restrições em si, mas 

também à percepção social de imprevisibilidade. Schneider et al. (2023) e Tousi e Mela (2024) 

reforçam que acessos limitados ou parciais são vivenciados como barreiras relevantes, 

consolidando uma sensação de exclusão simbólica em relação ao espaço público. 

Além disso, o caso de Maceió ressalta como crises sobrepostas — sanitária, ambiental 

e institucional — produzem efeitos cumulativos sobre a dinâmica urbana. A subsidência do solo, 

somada à pandemia, acentuou vulnerabilidades pré-existentes e evidenciou a fragilidade da 

gestão ambiental no município. Essa combinação singular permite avançar na compreensão de 

como múltiplos fatores de risco podem desarticular a função socioambiental dos parques 
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urbanos, tornando-os espaços subutilizados justamente em momentos de maior necessidade 

coletiva. 

Outro ponto que emerge da análise é a centralidade da confiança comunitária para a 

reapropriação dos espaços públicos. Como já destacaram Moore e Hopkins (2021), a percepção 

de previsibilidade, segurança e acolhimento é determinante para o retorno da população aos 

parques. No caso de Maceió, o déficit de comunicação institucional, a ausência de estratégias 

de engajamento social e a precariedade da infraestrutura reduziram a confiança da população, 

limitando a visitação. Isso evidencia que a gestão de parques não pode se restringir a medidas 

técnicas de abertura e fechamento, devendo incorporar dimensões simbólicas e afetivas que 

assegurem a sensação de pertencimento coletivo. 

Do ponto de vista das políticas públicas, os achados deste estudo apontam para a 

necessidade de consolidar modelos de gestão participativa, capazes de integrar poder público, 

comunidade e sociedade civil organizada. A literatura internacional reforça que a 

sustentabilidade dos parques depende de processos colaborativos de governança (Wang et al., 

2024; Latinopoulos, 2022), em que a população não seja apenas usuária, mas também 

corresponsável pela definição de prioridades e pela fiscalização da manutenção. No contexto de 

Maceió, essa perspectiva torna-se ainda mais urgente diante da vulnerabilidade territorial 

causada pela mineração e do risco de perpetuação da exclusão socioambiental. 

Finalmente, os resultados reforçam que os parques urbanos devem ser reconhecidos 

como infraestruturas sociais essenciais no cenário pós-crise. Mais do que locais de lazer, eles 

constituem espaços de cuidado coletivo, promoção da saúde e reconstrução de vínculos 

comunitários. Conforme destacam Leite e Costa (2018) e Guimarães (2020), a vitalidade urbana 

depende da qualidade e da acessibilidade dos espaços públicos. Nesse sentido, os achados do 

presente estudo não apenas contribuem para o debate acadêmico sobre justiça ambiental e 

direito à cidade, mas também oferecem subsídios práticos para gestores públicos, ao indicar que 

a retomada sustentável da visitação depende de transparência institucional, investimentos 

consistentes em manutenção e políticas urbanas orientadas pela inclusão e resiliência. 

5 CONCLUSÃO 

 

A análise da visitação ao Parque Municipal de Maceió entre 2021 e 2025 evidencia que 

o uso público de espaços verdes urbanos está profundamente condicionado por fatores 

institucionais que regulam sua operação. Os resultados estatísticos demonstraram que o regime 

de funcionamento exerceu influência significativa sobre a frequência de visitantes, com 

destaque para os períodos de abertura plena, nos quais se registraram os maiores fluxos de 

público. Esse achado confirma que a acessibilidade institucional não se limita ao acesso físico, 

mas envolve também previsibilidade, confiança social e clareza nas normas de funcionamento. 

A tendência de reocupação observada no período pós-pandêmico revela uma 

revalorização social do parque como infraestrutura essencial. Esse movimento traduz um 

reconhecimento ampliado do papel dos espaços verdes na promoção da saúde mental, na oferta 

de lazer acessível e na reconstrução dos vínculos comunitários em cenários de crise. Ao mesmo 

tempo, a ausência de diferenças estatísticas entre os regimes “Parcial” e “Fechado” reforça que 

restrições intermediárias não foram suficientes para estimular a presença da população, 
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apontando a importância da comunicação institucional transparente e da gestão simbólica que 

assegure previsibilidade e segurança aos usuários. 

O caso de Maceió também revela a vulnerabilidade de parques urbanos diante de 

crises sobrepostas. A pandemia de COVID-19, somada à subsidência do solo e ao deslocamento 

compulsório de milhares de famílias, reduziu drasticamente a densidade populacional do 

entorno e fragilizou os fluxos sociais associados ao parque. Esse cenário evidencia que a 

efetividade de áreas verdes depende não apenas de políticas de abertura, mas também de 

estratégias mais amplas de justiça territorial e de reconstrução urbana, capazes de restituir o 

papel coletivo desses espaços em territórios marcados por desigualdades e deslocamentos 

forçados. 

Reconhecem-se, entretanto, limitações metodológicas. O estudo baseou-se em dados 

secundários fornecidos pela administração municipal, sem controle direto sobre a metodologia 

de contagem de visitantes, o que pode acarretar margens de subnotificação. Além disso, a 

ausência de dados sociodemográficos e qualitativos restringe a compreensão sobre aspectos 

distributivos e subjetivos da experiência dos usuários. O recorte temporal limitado também 

inviabiliza inferências de longo prazo. Assim, os resultados devem ser interpretados como 

indícios contextuais, oferecendo pistas relevantes, mas que demandam aprofundamento em 

investigações futuras. 

Apesar dessas limitações, este estudo contribui para o debate acadêmico e prático 

sobre o papel estratégico dos espaços verdes urbanos na saúde pública, na coesão social e na 

resiliência das cidades. Os resultados reforçam a necessidade de políticas permanentes de 

valorização, manutenção e democratização desses espaços, sobretudo em contextos de 

instabilidade institucional e desigualdade socioespacial. Futuras pesquisas que combinem 

análises estatísticas, métodos qualitativos e dados georreferenciados poderão avançar na 

compreensão das dinâmicas socioespaciais dos parques em cidades médias brasileiras, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas mais inclusivas, participativas e 

resilientes. 
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